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regime estabelecido na presente lei, devendo o respec-
tivo estatuto legal ser objecto das adaptações que se
revelem necessárias.

Artigo 27.o

Concretização legislativa

1 — O Governo apresentará no prazo de 120 dias
uma proposta de lei que regulará a alteração da Lei
do Estatuto e Autonomia dos Estabelecimentos de
Ensino Superior Politécnico (Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro), tendo em vista dar concretização ao disposto
no artigo 7.o

2 — O Governo aprovará por decreto-lei no prazo
de 180 dias:

a) O procedimento administrativo de criação de
estabelecimentos de ensino superior público e
de unidades orgânicas de estabelecimentos de
ensino superior público a que se referem os arti-
gos 18.o e 19.o;

b) A revisão dos procedimentos legalmente esta-
belecidos sobre o reconhecimento de interesse
público de estabelecimentos e a autorização das
unidades orgânicas de estabelecimentos de
ensino superior particular ou cooperativo a que
se referem os artigos 20.o e 21.o;

c) A adaptação do regime jurídico regulador dos
cursos de ensino superior a que se refere o artigo
22.o;

d) Os regimes jurídicos especiais previstos no
artigo 26.o

Artigo 28.o

Institutos politécnicos

1 — A entrada em vigor da nova organização insti-
tucional dos institutos politécnicos prevista no artigo
7.o só se opera, para cada um, com a aprovação das
alterações estatutárias subsequentes que vierem a ser
consagradas na lei a que se refere o n.o 1 do artigo 27.o

2 — Relativamente às situações existentes de integra-
ção de escolas politécnicas em universidades devem ser
tomadas as providências necessárias à sua autonomi-
zação ou à sua integração em institutos politécnicos exis-
tentes ou a criar.

Artigo 29.o

Pólos e extensões

As situações existentes de pólos, extensões e as uni-
dades orgânicas territorialmente separadas de estabe-
lecimentos de ensino superior e que não preencham
as condições para ser autorizadas ao abrigo do artigo
9.o devem transformar-se em estabelecimentos autóno-
mos, se para tal possuírem os necessários requisitos,
ou integrar-se em diferente estabelecimento, sem o que
deverão extinguir-se.

Artigo 30.o

Norma transitória

O Governo promoverá, no prazo de 120 dias, a ela-
boração e aprovação do decreto-lei que fixará o regime
jurídico aplicável à Escola Náutica Infante D. Henrique,

consagrando o seu quadro estatutário nos termos da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Aprovada em 6 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgado em 3 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 196/2000
de 23 de Agosto

A Lei n.o 12-B/2000, de 8 de Julho, revogou o Decreto
n.o 15 355, de 14 de Abril de 1928, e estabeleceu a proi-
bição dos espectáculos tauromáquicos com touros de
morte, qualificando como contra-ordenação a prática
de lide com tal desfecho, bem como a autorização, orga-
nização, promoção e direcção dos espectáculos e o for-
necimento de reses ou de local para a sua realização.

Dando cumprimento ao disposto no n.o 2 do artigo
único da referida lei, o Governo procede agora à defi-
nição do respectivo regime contra-ordenacional.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setem-
bro, e pela Lei n.o 12-B/2000, de 8 de Julho, e nos
termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma regulamenta o regime específico
contra-ordenacional definido na Lei n.o 12-B/2000, de
8 de Julho.

Artigo 2.o

Coimas

1 — As contra-ordenações previstas no n.o 1 do
artigo 1.o da Lei n.o 12-B/2000, de 8 de Julho, são puní-
veis com coima de 20 000 000$ a 50 000 000$, tratan-
do-se de pessoas singulares, e de 30 000 000$ a
80 000 000$, tratando-se de pessoas colectivas ou asso-
ciações sem personalidade jurídica.

2 — Os limites mínimos e máximos das coimas pre-
vistas no número anterior serão de 1 000 000$ a
5 000 000$ e de 1 500 000$ a 8 000 000$, respectiva-
mente, quando a conduta punível constituir uma prática
ancestral decorrente de uma tradição local realizada
todos os anos ininterruptamente.
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Artigo 3.o

Responsabilidade das pessoas colectivas ou equiparadas

1 — As coimas podem aplicar-se tanto às pessoas sin-
gulares quanto às pessoas colectivas, bem como às asso-
ciações sem personalidade jurídica.

2 — As pessoas colectivas ou equiparadas são res-
ponsáveis pelas contra-ordenações praticadas pelos seus
órgãos no exercício de funções.

Artigo 4.o

Sanções acessórias

Às contra-ordenações previstas no presente diploma
podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição temporária do exercício da actividade

de artista tauromáquico em território nacional;
c) Interdição temporária do fornecimento de reses

para espectáculos tauromáquicos em território
nacional;

d) Encerramento temporário do recinto onde foi
realizado o evento tauromáquico;

e) Publicitação da decisão condenatória.

Artigo 5.o

Perda de objectos pertencentes ao agente

1 — A decisão condenatória pode decretar a perda,
a favor do Estado ou de outra entidade pública, de
instituição particular de solidariedade social ou de pes-
soa colectiva de utilidade pública, dos objectos, equi-
pamentos ou dispositivos, pertencentes à pessoa con-
denada, que tenham servido para a prática de qualquer
das contra-ordenações previstas no presente diploma.

2 — A perda dos objectos pertencentes ao agente
abrange a receita obtida com a prática da contra-
-ordenação.

3 — Se o agente tiver adquirido determinados bens
com dinheiro ou valores obtidos com a prática da con-
tra-ordenação, pode também ser decretada a perda dos
mesmos.

Artigo 6.o

Interdição do exercício da actividade de artista tauromáquico

A interdição temporária do exercício da actividade
de artista tauromáquico pode ser decretada por um
período máximo de dois anos.

Artigo 7.o

Interdição temporária do fornecimento de reses
para espectáculos tauromáquicos

A interdição temporária do fornecimento de reses
para espectáculos tauromáquicos pode ser decretada por
um período máximo de dois anos.

Artigo 8.o

Encerramento temporário do recinto onde tiver sido realizado
o espectáculo tauromáquico

O encerramento temporário do recinto onde tiver sido
realizado o espectáculo tauromáquico pode ser decre-
tado por um período máximo de dois anos.

Artigo 9.o

Publicitação da decisão condenatória

1 — Pode ser decretada a publicitação da decisão con-
denatória sempre que se revele necessário para prevenir
a prática de futuras infracções previstas no presente
diploma.

2 — A publicitação da decisão condenatória é efec-
tivada por iniciativa da entidade que a decretar, em
jornal diário de expansão nacional, a expensas do con-
denado, a liquidar no próprio processo.

Artigo 10.o

Fiscalização

Compete às forças de segurança a fiscalização do cum-
primento do disposto no presente diploma.

Artigo 11.o

Aplicação das coimas e das sanções acessórias

É competente para a aplicação das coimas e das san-
ções acessórias previstas neste diploma o governador
civil da área onde a infracção foi cometida, sem prejuízo
das competências dos órgãos de Governo próprios das
Regiões Autónomas.

Artigo 12.o

Destino das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para a entidade que tiver procedido ao

levantamento do auto de notícia.

Artigo 13.o

Transferência da titularidade dos bens declarados perdidos

A titularidade das quantias em dinheiro e outros bens
declarados perdidos passa para a entidade que tenha
sido indicada na decisão condenatória, por mero efeito
desta, logo que a mesma se torne definitiva ou transite
em julgado.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa.

Promulgado em 1 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.


